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Do Rio à Bahia: os primeiros anos de vida e militância

Entre recortes de jornais e periódicos, relatos de participações em órgãos, eventos, conselhos e comissões, nos cinco livros publicados (sendo apenas um deles de memórias
); nas esparsas notícias na internet
, nos documentos dos Arquivos da Rádio Mayrink Veiga, na Biblioteca Nacional, localizada no Rio de Janeiro, no Acervo de Ana Montenegro localizado no Núcleo de Estudos Interdisciplinares sobre a Mulher, no Arquivo da Ordem dos Advogados da Bahia, localizado no Fórum Ruy Barbosa, no Arquivo da Prefeitura Municipal de Salvador, dentre outros Arquivos de órgãos oficiais, assim como no imaginário do(a)s ex(s)-militantes e dos jovens militantes do PCB, repousa a história de Ana Montenegro. 
Foi no ano de 1915, transcorridos exatos 259 dias do que se convencionou datar como início da primeira guerra mundial, no dia 13 de abril, que nasceu, no Brasil, em terras cearenses, Ana Lima Carmo. Na propriedade que a sua família possuía no município de Quixeramobim, Ana pouco residiu. Logo após seu nascimento, foi morar na cidade do Rio de Janeiro, onde viveu a infância, a adolescência, estudou e passou grande parte da sua vida.
Formada em Ciências Jurídicas e Sociais
 pela Universidade Federal do Rio de Janeiro, em 1944, Ana mudou-se para Salvador com o intuito de cursar a disciplina de Medicina Legal junto à Universidade Federal da Bahia, que tem como marco ter sido a primeira Faculdade de Medicina do Brasil, fundada em 1808, poucos meses antes da criação da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Não se sabe ao certo as razões que levaram Ana a optar por cursar tal disciplina na Bahia
, todavia, o que se pode afirmar é que foi em terras baianas que ela iniciou sua trajetória política orientada por ideais comunistas e pela defesa dos direitos da mulher. 
Na cidade de Salvador, no bairro da Baixa dos Sapateiros, a militante Maria Brandão dos Reis, quinze anos mais velha que Ana
, oriunda da cidade de Rio de Contas, no interior da Bahia, possuía uma pensão, local que serviu de residência para Ana Montenegro entre os anos de 1944 a 1946
. O convívio com os debates políticos e as lutas de mulheres pelas ruas de Salvador e no interior da pensão, levaram Ana a sensibilizar-se com as bandeiras levantadas por aquelas mulheres, acabando por se juntar a causa ao lado de Maria Brandão e de outras baianas que com elas conviviam. 

Além da causa feminina, outras foram as “bandeiras” abraçadas por Ana durante a sua estadia na Bahia: a luta pelo fim da miséria, da violência contra mulheres e crianças, da desigualdade racial e social, a campanha pela paz, e por uma revolução social que caminhasse para uma sociedade mais justa e igualitária. A partir desses ideários, Ana prosseguiu sua trajetória política na Bahia filiando-se ao Partido Comunista Brasileiro. Sua filiação data, por coincidência ou não, de 02 de julho de 1945
, e quem assinou sua ficha partidária foi o amigo que conheceu na Bahia, Carlos Marighella
, figura política já expressiva no cenário político e que viria ocupar, meses depois, o cargo de Deputado Federal pelo PCB. 

Da Bahia ao Rio: anos de militância pré-golpe

Ao retornar às terras cariocas em 1946, Ana continuou na militância ao lado das mulheres e do PCB. De 1947 a 1956 foi redatora do Jornal Momento Feminino juntamente como Arcelina Mochel, a qual foi eleita, no IV Congresso do PCB, ocorrido em São Paulo, em 1954, como uma das sete mulheres membros do Comitê Central do partido
. Foi também uma das fundadoras da Federação de Mulheres do Brasil, criada em 1949, instituição a qual teve seu funcionamento interditado em 1957, por ordem do então presidente Juscelino Kubitscheck. 
Foram analisados nesta pesquisa os jornais Voz Operária, que circulou entre os anos de 1949 a 1959, e o Momento Feminino, que circulou de 1947 a 1956, no intuito de mapear quando, como e em quais cenários e lutas políticas Ana Montenegro esteve presente nesse período que antecede o Golpe de 64. Foi buscado o nome de Ana em ambos os jornais, sendo que no Voz Operária, foram encontradas cinco menções à ela, enquanto que no Momento Feminino, nas 118 edições existentes do periódico foram encontradas trinta e uma menções.

Em 1950, na edição nº 83, na página 13, o Voz Operária há menção ao nome de Ana como uma das pessoas que enviaram mensagens a Stalin em seu septuagésimo aniversário. Em 21 de julho de 1951, na edição nº 113, há um artigo de Ana na página 4 sobre o I Congresso Nacional de Mulheres que ocorreria em São Paulo entre os dias 28 a 30 de julho. Em 14 de julho de 1956, na edição nº 374, na página 10, há a informação que Ana participou de ato que reuniu operários, estudantes e o povo na UNE e que falou em nome das mulheres pedindo por baixa nos preços do feijão, pão e outros gêneros essenciais. Em 22 de novembro de 1958 escreve artigo na página 11 da edição 494 do Voz Operária sobre o fato de 75% do funcionalismo público ter vencimentos inferiores a 7 mil cruzeiros,  expondo na matéria os motivos do repúdio ao Plano de Classificação do DASP.
Já no Jornal Momento Feminino, as referências à Ana mapeadas foram as seguintes: 
1) Em 1947: na edição de nº 6, na página 3, uma poesia denominada "Meus versos" na qual clamava por paz, justiça, liberdade e fartura;  na edição de nº 16, na página 4, foto de Ana com a boliviana Hortensia Terragas, que tinha vindo ao Brasil, na ocasião para ministrar Conferência no Salão do Instituto dos Arquitetos no Rio (na legenda da foto é apontada como redatora do periódico); na edição de nº 18, na página 10, menção da sua presença, como representante do Momento Feminino, na mesa redonda da Federação Brasileira pelo Progresso Feminino; na edição de nº 19, na página 06, Ana escreve sobre o livro "Gente da Terra" de Agnes Smedley; na edição de nº 20, na página 09, relato da presença de Ana à mesa redonda da Federação Brasileira pelo Progresso Feminino; na edição de nº 22, na página 08, reportagem de Ana sobre a triste realidade de mulheres e crianças em condição de miséria, e que vivem à espera de restos de pão (a reportagem é intitulada de "Uma triste fila dentro da noite");  na edição de nº 23, na página 02, cita-se o nome de Ana como uma das que assinam a resposta às cartas das mulheres que pediram a criação de uma comissão de "Momento Feminino", e também apelo ao apoio dessas mulheres a Arcelina Mochel, então vereadora do Distrito Federal e que deveria ser (segundo o apelo) mantida no seu cargo;

2) Em 1948: na edição de nº 25, na página 03, reportagem de Ana intitulada "Catumbi- Morro Onde Há Fome, Doenças e Barracos; Demolidos- Morro Onde As Mulheres Sofrem e Lutam"; na edição de nº 26, na página 04, reportagem de Ana com o título "Morro do Querosene- Onde a miséria substituí a água que não existe"; na edição de nº 27, na página 03, reportagem de Ana intitulada "As Mulheres desejam a Paz" (na reportagem, Ana utiliza, mais uma vez, do seu diferencial de poetisa e incluí um poema à reportagem); na edição de nº 31, na página 7, poema de Ana de título "Benvindo sejas tu!" (o poema retrata, de maneira metafórica, uma apologia ao chamado a luta, a causa social, a igualdade, a junção de povos, raças, cores e credos, em outras palavras, talvez Ana pretendesse dizer "Sejam bem-vindos a nossa causa!". Mas, que causa era essa? A feminista? Não, a causa de Ana era, sobretudo a luta pela paz e o fim da desigualdade social); na edição de nº 34, na página 11, homenagem escrita por Ana ao poeta Castro Alves; na edição de nº 37, na página 10, Ana é homenageada pelo seu aniversário de 33 anos (na homenagem, Ana é tida pela redação do periódico como uma jovem lutadora que se dedica ao trabalho convencida de que é tempo das mulheres reivindicarem direitos para a felicidade de seus lares); na edição de nº 46, na página 10, Ana é citada como uma das colaboradoras do Momento Feminino quando do aniversário de um ano do periódico;  na edição de nº 50, na página 09, poema de Ana sobre a questão do "Petróleo é nosso"; 

3) Em 1949: na edição de nº 57, na página 04, é mencionada como Delegada da Organização de Defesa da Paz e da Cultura na Sessão Plenária da Convenção Feminina do Distrito Federal; na edição de nº 58, na página 02, menciona-se o 13 de abril como data do aniversário da redatora do Jornal, Ana Montenegro; na edição de nº 58, na página 03, poema "Jornadas" de Ana Montenegro, poema esse que ela enfatiza a idéia de jornada pela Paz; na edição de nº 62, na página 02, prosa "Da Campanha da Criança" em que Ana Montenegro propõe a defesa das crianças órfãs, pobres, e em situação de penúria. 
4) Em 1950:  na edição de nº 66, na página 04, poema "Jornada pela Paz" de Ana;  na edição de nº 68, na página 04, é mencionada a presença de Ana no III Congresso Brasileiro de Escritores, realizado na Bahia, sob o patrocínio da ABDE- Associação Brasileira de Escritores; na edição de nº 69, na página 03, reportagem de Ana Montenegro sobre "Novos Mártires"; na edição de nº 70, na página 11, prosa de Ana sobre o "Caminho das Mães"; na edição de nº79, na página 11, conto de Ana intitulado "Conversas de Natal";

5) Em 1951: na edição de nº 81, na página 06, Ana figura como membro da Comissão de Campanha de Ajuda à Imprensa Feminina; na edição de nº 81, na página 10, artigo sobre "A companheira do General", em que faz homenagem ao aniversário de Olga Benário Prestes; na edição de nº 83, na página 05, reportagem "O nordestino em busca de novos sofrimentos <O Sopro do Acaraty>"; na edição de nº 89, na página 09, Ana escreve "Nossa Crônica de Natal";

6) Em 1955: na edição de nº 115, Ana reporta no Jornal a participação ativa do elemento feminino em prol dos "Direitos da Mulher" (título da matéria); 

7) Em 1956: na edição de nº 118, na página 03, Ana Montenegro continua sendo citada como colaborada do Jornal;  na edição de nº 118, na página 29, reportagem de Ana sobre o "Primeiro de Maio- Festa e Símbolo. De 1886 em Chicago a 1950 no Rio Grande do Sul". 
Além das atividades como mapeadas pelos jornais, durante o período que compreende o retorno de Ana Montenegro ao Rio de Janeiro e o Golpe civil-militar de 1964, foram também encontrados registros de atividades políticas de Ana nos seguintes órgãos/instituições: a) Federação de Mulheres Brasileiras; b) Frente Nacionalista Feminina; c) Liga Feminina da Guanabara, como secretária; d) Jornal Momento Feminino, como conselheira e colaboradora; e) Revista Mulheres do Mundo Inteiro; f) Rádio Mayrink Veiga, como cronista; g) Comitê Central do PCB, como dirigente; h) União Democrática Feminina da Bahia; i) Comissão Feminina de Intercâmbio e Amizade (MONTENEGRO; OLIVEIRA, 2002).
No Rio: do golpe ao exílio

Iludidos por uma ideologia que subestimava o poder de reação da burguesia e que confiava plenamente no esquema militar montado pelo General Assis Brasil, o PCB e os seus membros não acreditavam no Golpe civil-militar tal e como ocorreu, muito menos nos pormenores decorrentes do regime militar instaurado a partir daquele 1º de abril de 1964.  (PACHECO, 1984)
Nós que então participávamos dos movimentos populares, éramos pessoas muito ocupadas e muito apressadas, por isso não tínhamos tempo de olhar em volta de nós mesmos para perguntar (já não falo de responder) onde íamos. Contentávamos em viver os momentos das campanhas, das palavras de ordem, sem atentarmos o que estava sendo preparado, às vezes nos bastidores, às vezes abertamente. (MONTENEGRO, 1988, p.22)

Ora, a conclusão de Eliezer Pacheco coaduna com os relatos retro mencionados trazidos por Ana em suas memórias. Ela tentava entender o como e o porquê todos os que com ela militavam haviam errado, e acabou chegando na resposta de não se preocuparam/ocuparam o suficiente com a possibilidade de um golpe de Estado que já estava a ser tramado. O resultado à falta de importância dada a tal causa, restou nos fatos seguintes a serem narrados por ela muitos anos depois.
Cheguei à Rádio Mayrink Veiga às 7 horas da manhã, e, quando saí, algumas horas mais tarde, a rua já estava cercada de fuzileiros navais. (...) Encontrei o Coronel Bastos, (do Exército) que me disse "os tanques estão vindo. É melhor que você não fique, por aqui. Os tanques estão vindo", repetiu. Realmente, da esquina da Presidente Vargas, eu podia vê-los com seus pés de aço desfilando dos dois lados naquela avenida. A avenida Rio Branco quase deserta, e me parecia longa, facilitava o tráfego de notícias, as mais contraditórias. (...) E ao sair, na escada, encontrei Arcelina Mochel, que em tempos passados fora do Comitê Central do PCB, e que morava em rua transversal à em que morava e que me disse "as crianças estão salvas. A menina está lá em casa e o menino em casa da família de seu marido". E eu não pude perguntar-lhe mais nada pois já estávamos na Cinelândia, que mais parecia uma praça de guerra. (MONTENEGRO, 1988, p.23-24)
Fundada em janeiro de 1926, a Rádio Mayrink Veiga fez parte, em 1961,  da "Cadeia da Legalidade", que reuniu Rádios do país inteiro a favor do movimento intitulado por "Campanha da Legalidade", movimento esse em prol da democracia e contra um golpe de Estado que ocorreria em 61, e essa “Campanha” foi encabeçado por Leonel Brizola, então governador do Rio Grande do Sul (TAVARES, 2011). Leonel utilizava a Rádio Mayrink Veiga, assim como outras Rádios da "Cadeia da Legalidade" para veicular seus discursos e manipular a opinião pública a favor da posse de João Goulart na Presidência (KLÖCKNER; PRATA, 2009, p. 150). A Rádio Mayrink Veiga foi a primeira vítima do regime militar instaurado pós-golpe de 1964. A Rádio ficou fora do ar por três semanas após o 1º de abril de 1964 e durante esse período todos os seus funcionários foram investigados por Inquérito Policial Militar. A Rádio encerrou terminantemente suas atividades em 03 de novembro de 1965 sob alegação de caducidade da concessão dada por um Decreto de 1932 (CIACCIA; MANHANELLI, 2012). Trata-se do Decreto 21.111 de 1 º de março de 1932, o qual cedia, em seu Art. 16,§ 1º, alínea "c", o prazo de concessão de 10 anos renovável a juízo do governo. Ainda no citado Decreto, o Art. 26, alínea "d" previa a caducidade da concessão caso fosse verificado o emprego de qualquer das estações para outros fins que não os determinados nesse instrumento. Ora, a partir da análise do Decreto, percebe-se que os militares estavam "munidos" de meios legais para extinção da Rádio Mayrink Veiga que já os vinha "incomodando" desde a "Campanha pela Legalidade". 
Em razão de suas convicções políticas e, sobretudo, da sua atuação junto à Rádio Mayrink Veiga, é possível considerar que Ana já havia sido posta, muito tempo antes daquele 1º de abril, na lista de inimigos do novo regime
, e dentro do caos relatado por ela na cidade do Rio de Janeiro naquele em que se instalava no país um novo regime, talvez o medo e a preocupação com a sua segurança e de sua família tenha levado a militante a escolher refugiar-se. Seguiu o primeiro de abril recolhida na casa de pessoas solidárias
, e foi nesse período que Ana optou por exilar-se do Brasil, sobretudo com a intenção de proteger seus filhos das atrocidades que o novo regime poderia cometer.
Em entrevista retirada do livro "Carlos Marighella, o homem por trás do mito", Ana Montenegro afirma ter confessado a Marighella o seu não desejo em exilar-se, todavia, o companheiro do PCB respondeu: "Ana, você tem dois filhos; é preciso que você faça um sacrifício em função dessas crianças" (NOVA; NÓVOA, 1999, p.412). 

 Decidida pelo exílio, pediu então refúgio junto à embaixada do México no Estado da Guanabara, e nos meses que sucederam ao primeiro de abril até a sua chegada ao exílio no México, Ana teve poucas, secretas e raras notícias da família. Desconhecidos e membros do partido
 interceptavam notícias avisando que Ana estava bem e recebendo informações se sua família estava a salvo. 
As notícias da família eram buscadas e trazidas até o momento em que entrei na Embaixada do México por pessoas que, antes, nem as conhecia. E era uma solidariedade não, apenas, pessoal, mas que envolvia os companheiros do Partido, quando era possível uma comunicação. Nunca me senti tão próxima deles, apesar das dificuldades em encontrá-los. (MONTENEGRO, 1988, p.27)

O exílio
Ana chegou ao México em 3 de junho de 1964
, fazendo parte do primeiro grupo de refugiados políticos, sendo a única mulher desse grupo. Todavia, Há uma contradição com relação a essa data. Nas memórias, Ana escreve que chegou ao México em 13 de abril de 1964 (MONTENEGRO, 1988, p. 32). No livro "Falando de Mulheres" em que escreveu conjuntamente com a Jardilina de Santana Oliveira, essa data aparece como sendo o dia 3 de junho de 1964 (MONTENEGRO; OLIVEIRA, 2002, p. 54). Todavia, na página 13 de suas memórias Ana afirma ter saído do Brasil rumo ao México em 2 de abril de 1964. Ora, se ela seguiu de avião para o México, 10 dias não pode ser tido como um tempo razoável para sua chegada àquele destino, portanto, contrariando as memórias do "Tempo de Exílio" de Ana, adotou-se neste trabalho a data do 3 de junho de 1964.

Do México, Ana segue rumo a Europa, porém fica detida em escala no aeroporto do Canadá, mesmo possuindo um visto mexicano de "deixe passar". O governo canadense, não fosse à intervenção do governo mexicano, teria enviado Ana Lima Carmo de volta ao Brasil
. Após a intervenção mexicana, Ana é enviada de volta ao México, e de lá segue para Europa por uma rota alternativa: Cuba. De Cuba segue para Berlim, terra onde iria viver durante quinze anos, até ser possível o seu retorno ao Brasil em 1979. 
O exílio é um espaço vazio entre o homem e o seu meio. Esse espaço que vai do solo onde ele deu seus primeiros passos até o céu, onde, um dia, ele avistou a primeira estrela e começou a lutar para alcançá-la. É um espaço que o exilado não pode povoar nem de pedras nem de casas, nem de ruas, nem de solo e nem de céu, porque é vazio das lembranças, que estão ligadas às suas lembranças. (MONTENEGRO, 1988, p.50)
Durante os muitos anos que Ana residiu na Berlim Oriental, ela trabalhou na Federação Internacional Democrática de Mulheres
, e em razão dos seus trabalhos na Comissão da América Latina da FDMI passou também por diversos outros países da Europa, pelo Oriente Médio e África
. Intelectual de grande conhecimento lingüístico que era e que se tornou (fluente em inglês, alemão, francês, espanhol, italiano, árabe e russo) durante os anos que esteve fora do Brasil, Ana Montenegro conseguiu contribuir intelectualmente com as lutas nacionais contra Ditadura mesmo distante geograficamente, sobretudo no tocante às lutas femininas, já que a sua atuação na FMDI caminhou no sentido de luta pela paz mundial, igualdade, justiça e direitos da mulher. 

De volta ao Brasil: a anistia, ampla, geral e irrestrita
Em 1979, com o advento Lei nº 6.683, de 28 de agosto, conhecida como Lei Anistia
, permitiu que a militante Ana Lima Carmo pudesse retornar ao Brasil. 
A partir da Lei de Anistia, das reduções e readequações das penas com base na nova Lei de Segurança Nacional e das concessões de liberdade condicional a presos políticos, a maioria dos exilados pôde voltar, os presos políticos saíram das prisões, os cassados readquiriram direitos políticos, centenas de militantes saiam da clandestinidade". (CARVALHO NETO, 2009, p.261)

O slogan propagado pelo governo militar acerca dessa Lei é de que a Anistia era ampla, geral e irrestrita. Todavia, "uma anistia que não contemplava crimes caracterizados como o de terrorismo e que perdoava os crimes conexos estava muito distante da tão desejada Anistia, ampla, geral e irrestrita, slogan que se transformou em uma legenda da mobilização política de 1978 e 1979" (RODEGHERO, 2009, p.2). O §2º do Art. 1º da Lei de Anistia assim delimitava: § 2º - Excetuam-se dos benefícios da anistia os que foram condenados pela prática de crimes de terrorismo, assalto, seqüestro e atentado pessoal. Dessa maneira, por análise ao dispositivo retro mencionado, é possível considerar que a afirmação de Carla Simone Rodeghero tem razão de ser, e não houve, de fato, uma Anistia ampla, geral e irrestrita, como assim propagou o governo. Apesar das fundamentadas críticas à Lei de Anistia, Maria Helena Moreira Alves considerou que "a Lei de Anistia de 1979 representou um efetivo avanço, na medida em que permitiu o retorno ao país de todos os exilados e a recuperação dos direitos políticos de todos os líderes deles privados" (ALVES, 1984, p.269).
Em um cenário político em que o Ato Institucional nº 5, o mais autoritário e repressivo de todos os 17 atos institucionais
 que vigoraram durante o regime militar, não mais estava em vigor em razão da Emenda Constitucional nº 11 de 17 de outubro de 1978 (que entrou em vigor em 1º de janeiro de 1979), em que o governo agora era o do general João Figueiredo
, em que o secretário-geral do PCB passava a ser Giocondo Dias e não mais Prestes, em que o Brasil se abria para o pluripartidarismo
, Ana Montenegro chega ao Brasil, com 64 anos, problemas de saúde
, depois de passados os quinze anos do seu exílio na Europa. No retorno, a militante opta pela cidade de Salvador, terra onde iniciou a sua trajetória política junto ao Partido Comunista, terra onde aprendeu a militar em prol de uma sociedade mais justa e igualitária, e onde à época residia parte da sua família.
Décadas de 80 e 90: o apogeu da produção intelectual
Na cidade de Salvador, durante as décadas de 80 e 90, Ana Montenegro trabalhou e militou como uma jovem. Atuou junto à Comissão de Defesa dos Direitos Humanos da Câmara Municipal, à Comissão de Defesa dos Direitos Humanos da Assembléia Legislativa do Estado, à Comissão da Mulher e Direitos Humanos da OAB-BA, ao Conselho Nacional dos Direitos da Mulher
, foi membro do Conselho Municipal da Mulher
 e do Fórum de Mulheres de Salvador, foi conselheira do periódico Informe Mulher, além de ter participado de diversos Congressos e palestras na Bahia e no Brasil, e ter continuado como membro do PCB e lutando pelo fim das desigualdades sociais e raciais, contra a fome e a miséria, pela paz mundial, e, sobretudo, pelos direitos agrários, trabalhistas e das mulheres
.

Pelos seus trabalhos e lutas, Ana recebeu o Prêmio Maria Quitéria pela Câmara Municipal de Salvador em 1992, a Medalha Tomé de Souza em 1995, e Prêmio Nacional de Direitos Humanos em 2002. Foi indicada, juntamente com mais 999 mulheres no mundo, ao Prêmio Nobel da Paz em 2005. Após sua morte recebeu diversas homenagens, como a da Câmara Municipal de Salvador e a da 23ª Medalha Chico Mendes de Resistência em 2011, e mais recentemente, a pelo Instituto Pedro Calmon em parceria com a Secretaria de Cultura da Bahia no Teatro Castro Alves no dia 25 de março de 2014.
Nos anos que compreendem a volta do exílio em 1979 até a sua morte em 30 de março de 2006, Ana escreveu sozinha quatro livros: “Ser ou não ser feminista” (1981), “Mulheres – participação nas lutas populares”
, “Uma história de lutas
”, e “Tempo de Exílio” (1988), conjuntamente com a Jardilina de Santana Oliveira, mais um, intitulado "Falando de Mulheres"(2002).

O porquê (re) memorar Ana
E por que não apresentar os que souberam fazer e permanecer a/na história? Será que incluir na história os que a fizeram de maneira destacada é alimentar um culto a uma determinada personalidade? Nesse caso, devemos retirar os nomes dos poetas dos poemas que escreveram? (MONTENEGRO, 1988, p.34-35). 

Muitos foram os homens que militaram junto ao PCB e que tiveram suas memórias resgatadas pela história. Muito se pesquisa e se pesquisou sobre eles
 (os militantes) quando terminou o período da ditadura militar. Todavia, a história das mulheres que também representaram a força dessa luta (seja armada ou apenas intelectual) em prol de uma justiça social e pela redemocratização do Brasil não deve restar esquecida. Essas mulheres precisam ser resgatadas pela história e deve restar demonstrada a relevância de seus acertos e reveses. A trajetória de cada uma dessas mulheres que não é só sua, mas também do outro, importa às futuras gerações, e não somente a história daqueles heróis nacionais, muitas vezes forjados por uma história oficial (por seus grandes feitos), é que deve ser lembrada como história nacional.
A história vista "de baixo", assim como o viés da historiografia que se preocupa com a história das mulheres, constituem campo temático de pesquisas recentes. Para Joan Scott, a história das mulheres nasceu a partir da perspectiva de uma história política, e, sobretudo, aquela ligada à luta feminista (BURKE, 1992).

Para Scott "a história deste campo não requer somente uma narrativa linear, mas um relato mais complexo, que leve em conta, ao mesmo tempo, a posição variável das mulheres na história, o movimento feminista e a disciplina da história" (BURKE, 1992, p.67). Esse movimento feminista que serviu de base para a maior relevância que adquiriu os estudos historiográficos sobre a mulher pode ser entendido como "doutrina que preconiza a igualdade entre sexos e a redefinição do papel da mulher na sociedade, e é certamente a expressão máxima de consciência crítica feminina" (COSTA; SANDENBERG, 2008, p.24).

Resgatar a memória de Ana Montenegro e construir a personagem histórica da ex-militante e exilada política é dar sentido a toda a sua trajetória de vida, é ouvir seus clamores e demonstrar a importância dos seus feitos para as gerações presentes e futuras. Ana almejava uma sociedade mais justa e menos opressora, e durante uma parte da sua vida pode sentir essas mudanças no Brasil (com o advento da Constituição Federal de 1988 e o Código Civil de 2002, muitos dos direitos que almejou foram enfim alcançados
). Ela clamou por paz, por igualdade entre os sexos, por menos fome e miséria no mundo, pelo fim da violência contra mulheres e crianças, por reforma agrária, por direitos trabalhistas, por direitos das mulheres, dentre outras "bandeiras". 

Contudo, apesar dessa rica trajetória de lutas, não podemos cair na armadilha da heroificação, pois reconhecer o legado de Ana não significa deixar-se embriagar pela personagem, consistindo este em um dos riscos da reconstrução biográfica
. Para Levillain, “a biografia histórica hoje é o lugar por excelência da pintura da condição humana em sua diversidade, se não isolar o homem ou não exaltá-lo às custas de seus dessemelhantes” (RÉMOND, 1996, p. 176). 
O passado como tempo que viveu Ana Montenegro e que não podia à época de uma Ditadura Militar ser pesquisado, em razão das condições políticas brasileiras, pode e deve agora ser resgatado, assim como seus sonhos, desejos, erros, ilusões e utopias. 
Quando o exílio começou a ser considerado um tempo já vivido, fui procurada para dar o meu depoimento sobre esse longo período, durante o qual milhares de brasileiros foram forçados a viver em outras pátrias- pátrias alheias. O meu depoimento seria marcado, certamente, por critérios emocionais ditados pela minha impotência diante da prepotência de uma ditadura, e, por isso, eu me recusei a dá-lo, àquela ocasião (p.11). (...) É que o exilado carrega dois fardos (é bom repetir): o político e o emocional. O segundo não lhe permite fazer, em seguida ao fato político do exílio, uma análise fria dos motivos que o levaram a tal situação. (MONTENEGRO, 1988, p.21)
Nos trechos de suas memórias, que foram publicadas quase uma década após (em 1988) o seu retorno do exílio (em 1979), Ana Montenegro já retratava, lucidamente, que os aspectos emocionais quando do seu regresso à pátria poderiam levá-la a relembrar o seu passado de maneira deturpada. Talvez, por essa razão, tenha deixado para escrever e publicar suas memórias tanto tempo depois. Outro motivo da espera pode ter sido também o de aguardar o fim de um regime ditatorial, para então, chegar a uma conclusão do que esse regime representou para sua vida.

Decorridos muitos anos é que pude compreender e avaliar melhor os acontecimentos dos tempos anteriores a abril de 1964- antevéspera, véspera e dia- e, principalmente os dias de março, daquele ano, que vivi com certa intimidade. (MONTENEGRO, 1988, p.21)
Ora, conforme Aldo Nelson Bona, "a memória vincula-se a uma ambição, a uma pretensão: ser fiel ao passado" (BONA, 2010, p.217), e esse ideal a ser atingido por uma escrita memorialística foi uma preocupação de Ana Montenegro quando da decisão de esperar o "tempo certo" para relembrar o seu passado. Menos emocionada, mais ciente das circunstâncias que viveu e o porquê as teria vivido, em um momento em que a democracia já fazia parte do sistema constitucional brasileiro, foi então o "tempo certo" para Ana reviver o seu passado e colocá-lo no papel para a tomada de consciência das futuras gerações sobre a sua história
. 
Para Lucileide Costa Cardoso, o que o memorialista pretende ao escrever suas memórias é compreender a sua trajetória pessoal vivida num certo momento passado" (CARDOSO, 2012, p. 30). Todavia, a autora alerta que essa memória histórica é passível de "manipulação de acordo com as correlações de forças e interesses das classes num determinado momento histórico" (CARDOSO, 2012, p.17).
Para Bona a memória "deve ser considerada como matriz da história, na medida em que é a única garantia da existência do passado" (BONA, 2010, p. 233). Já Beatriz Sarlo afirma que "a memória é um bem comum, um dever e uma necessidade jurídica, moral e política" (SARLO, 2007, p.47), e foi a partir do resgate da memória dos torturados e exilados políticos é que se pode condenar os torturadores e denunciar os crimes cometidos pelos militares.  Segundo a mesma autora "os atos de memória foram uma peça central da transição democrática, apoiadas às vezes pelo Estado e, de forma permanente, pelas organizações da sociedade" (SARLO, 2007, p.20).
A partir da compreensão da memória como espaço onde há a "conservação de certas informações, remetendo-nos, em primeiro lugar, a um conjunto de funções psíquicas, graças às quais o homem pode atualizar impressões ou informações passadas, ou que ele representa como passadas" (LE GOFF, 1996,423), reflete-se sobre importância das memórias de Ana Montenegro como meio de traçar o perfil dessa personagem. Imprescindível se faz, todavia, o uso correto dessa memória, evitando, e denunciando abusos
. 

Compreender a trajetória de Ana nos possibilita compreender todo um panorama político de uma época e resgatar, conjuntamente com a história da personagem, a identidade de outras mulheres que restaram esquecidas e renegadas a insignificância por não atender aos interesses de uma história oficial.  Mas é preciso (re) memorar Ana levando em conta todos os desafios que os estudos memorialísticos impõem, bem como os enredos e impasses do campo biográfico. Portanto, contrapor os fatos narrados por Ana em suas memórias com as fontes orais e/ou escritas faz-se necessário à pesquisa que se propõe a retratar de maneira mais coerente quanto possível a realidade passada.
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� Mestranda em História Social na linha Sociedade, Poder e Região da Universidade Federal da Bahia; advogada; bolsista Cnpq; membro do grupo de pesquisa Memórias, Ditaduras e Contemporaneidades. 


� O "Tempo de Exílio" (MONTENEGRO, 1988).


� Em pesquisa sobre Ana Montenegro na internet foram encontradas notícias sobre: homenagens prestadas quando da sua morte (em blogs e em jornais e revistas eletrônicos), medalhas e prêmios que recebeu, citações de seus livros (Tempo de Exílio e Ser ou não Ser Feminista); discursos proferidos em vida;  uma tentativa do site wikipédia em narrar sua história de vida e seus feitos; e um projeto de Lei Vânia Galvão para colocar o nome de uma rua Ana Montenegro. 


� Apesar da sua formação apenas em ciências jurídicas e sociais, Ana Carmo Lima se definia enquanto historiadora, jornalista e poetisa, conforme documentos escritos por ela que foram analisados no Arquivo Ana Montenegro, pertencente ao acervo do Núcleo de Estudos Interdisciplinares sobre a Mulher- NEIM, localizado na Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Federal da Bahia.


� Suspeita-se que o fato da disciplina medicina legal ter um maior destaque nas terras onde Nina Rodrigues desenvolveu suas pesquisas no início do século tenham sido a razão da opção de Ana em cursar a disciplina junto à Universidade Federal da Bahia. 


� Maria Brandão dos Reis nasceu no ano de 1900.


� Entre os anos de 1945 e 1946, segundo "o Dicionário de Mulheres do Brasil: De 1500 até a atualidade", Ana teria trabalhado e escrito nos periódicos "O Momento" e "Seiva" (SCHUMAHER, 2001, p.59). No entanto, tais jornais não foram analisados nesta pesquisa.


� Data comemorativa da Independência da Bahia. No momento que Ana se filia ao PCB, o secretário geral do partido era Prestes, e o partido figurava na ilegalidade, vez que só se tornará legal entre outubro de 1945 e início de 1947 (PACHECO, 1984).


� Em suas memórias narradas no livro "Tempo de Exílio", Ana Montenegro escreveu "Marighella era um velho amigo dos anos 1945/1946, quando o acompanhei em sua campanha para deputado federal. Foi ele que me ensinou a falar de improviso, nas praças públicas" (MONTENEGRO, 1988, p. 28). Segundo a própria Ana confessou, em entrevista para o livro do Edson Teixeira sobre Marighella, Carlos Marighella incentivava as pessoas a procurarem Ana para falar em comícios, pois, ela tinha a capacidade de se comunicar, tinha o dom para falar com as pessoas (SILVA JÚNIOR, 2009, p. 241). 


� Das sete mulheres membros do Comitê Central do Partido, três eram membros efetivos (Arcelina Mochel, Lourdes Benaim e Zuleika Alambert), e as outras quatro suplentes (Orondina Silva, Olga Maranhão, Maria Salas, e Iracema Ribeiro). (VINHAS, 1982)


� Em carta de autoria de Ana Montenegro, enviada de Berlim ao Comitê Brasileiro pela Anistia, no Rio de Janeiro, encontrada no anexo do livro "Construindo a memória: a luta pela anistia na Bahia", a militante afirma, ao pedir auxílio do Comitê para regresso ao Brasil, ter sido absolvida pelo processo ao qual foi indiciado juntamente com outras pessoas pelo seu trabalho na Rádio Mayrink Veiga. Na carta, Ana alega não conhecer qualquer outro processo ao qual tenha sido indiciada e não entender o porquê o seu nome consta no rol de pessoas com Direitos Políticos cassados na Embaixada Brasileira em Berlim (GUEDES; MENDONÇA, 2006).


� "Naqueles dias de abril, sem notícias dos filhos e como se estivesse em um país estranho, descobri que a solidariedade é a expressão não só das convicções políticas, mas, também, do comportamento humano" (MONTENEGRO, 1988, p.27). Trecho das memórias de Ana em que retrata a solidariedade das pessoas que a acolheram entre o primeiro de abril e os meses que se seguiram até o seu exílio.


� Sobre as notícias da família Ana afirmou em suas memórias: "As notícias da família eram buscadas e trazidas até o momento em que entrei na Embaixada do México por pessoas que, antes, nem as conhecia. E era uma solidariedade não, apenas, pessoal, mas que envolvia os companheiros do Partido, quando era possível uma comunicação. Nunca me senti tão próxima deles, apesar das dificuldades em encontrá-los" (MONTENEGRO, 1988, p.27).


� Há uma contradição com relação a essa data. Nas memórias, Ana escreve que chegou ao México em 13 de abril de 1964 (MONTENEGRO, 1988, p. 32). No livro "Falando de Mulheres" em que escreveu conjuntamente com a Jardilina de Santana Oliveira, essa data aparece como sendo o dia 3 de junho de 1964 (MONTENEGRO; OLIVEIRA, 2002, p. 54). Todavia, na página 13 de suas memórias Ana afirma ter saído do Brasil rumo ao México em 2 de abril de 1964. Ora, se ela seguiu de avião para o México, 10 dias não pode ser tido como um tempo razoável para sua chegada àquele destino, portanto, contrariando as memórias do "Tempo de Exílio" de Ana, adotou-se neste trabalho a data do 3 de junho de 1964.


� Ana Montenegro relata todo esse fato ocorrido no aeroporto do Canadá em seu livro de memórias "Tempo de Exílio" (MONTENEGRO, 1988, pp. 32-33).


� A FDMI tem por ideologia base que a luta da mulher não acirre a disparidade entre os sexos, que possa haver uma união entre homens e mulheres, buscando-se a igualdade, melhores condições de vida para todos, e a paz mundial. No Informe Político da Comissão Executiva ao Pleno do Comitê Nacional do Partido Comunista de dezembro de 1946 ela é reconhecida como uma instituição promotora da paz das mulheres e jovens do mundo todo (VINHAS, 1982).


� Sobre os anos vividos no exílio, Ana relata em suas memórias: "Para mim, que vivi os 15 anos no exílio pelos caminhos possíveis do mundo, mas tendo a Europa como ponto de partida e chegada, o outono foi, sempre, o meu limite, a minha dimensão, o meu calendário, o meu relógio. O vento de outono arrancava as folhas do calendário e as sombras eram o ponteiro do relógio" (MONTENEGRO, 1988, p.13). Quando o Golpe Civil-Militar aconteceu, era outono no Brasil, e essa marca de estação, utilizada como uma metáfora nas memórias de Ana, refletem as marcas que ela carregou desse momento por todo o tempo ficou exilada.


� O slogan propagado pelo governo militar acerca desta Lei é de que a Anistia era ampla, geral e irrestrita. Todavia, "uma anistia que não contemplava crimes caracterizados como o de terrorismo e que perdoava os crimes conexos estava muito distante da tão desejada Anistia, ampla, geral e irrestrita, slogan que se transformou em uma legenda da mobilização política de 1978 e 1979" (RODEGHERO, 2009, p.2). O §2º do Art. 1º da Lei de Anistia assim delimitava: § 2º - Excetuam-se dos benefícios da anistia os que foram condenados pela prática de crimes de terrorismo, assalto, seqüestro e atentado pessoal. Dessa maneira, por análise ao dispositivo retro mencionado, é possível considerar que a afirmação de Carla Simone Rodeghero tem razão de ser, e não houve, de fato, uma Anistia ampla, geral e irrestrita, como assim propagou o governo. Apesar das fundamentadas críticas à Lei de Anistia, Maria Helena Moreira Alves considerou que "a Lei de Anistia de 1979 representou um efetivo avanço, na medida em que permitiu o retorno ao país de todos os exilados e a recuperação dos direitos políticos de todos os líderes deles privados" (ALVES, 1984, p.269).


� Em análise aos 17 Atos Institucionais promulgados durante o regime militar no Brasil (foram promulgados entre 1º de abril de 1964 e 14 de outubro de 1969), pode-se considerar que o Ato Institucional nº 5 foi o mais autoritário e repressivo de todos em decorrência de ter sido o que mais retirou direitos, garantias e liberdades civis e constitucionais do povo brasileiro. O AI5 possibilitou a suspensão da garantia do habeas corpus para determinados crimes;  dispôs sobre os poderes do Presidente da República de decretar: estado de sítio, nos casos previstos na Constituição Federal de 1967; deu permissão para uma intervenção federal para além dos limites constitucionais; suspendeu os direitos políticos e restringiu o exercício de qualquer direito público ou privado; cassou mandatos eletivos; recesso do Congresso Nacional, das Assembléias Legislativas e das Câmaras de Vereadores; excluiu da apreciação judicial atos praticados de acordo com suas normas e Atos Complementares decorrentes; e deu outras providências.


� Para Lucileide Costa Cardoso, esse "período compreende também a liberalização controlada da 'abertura', momento em que a oposição pressionou o governo Figueiredo, conquistando vitórias significativas. Entre elas, a revogação do AI5, a pluralidade partidária e decretação de uma anistia política parcial e restrita" (CARDOSO, 2012, p.27).


� Com o advento da Lei 6.767 de 20 de novembro de 1979.


� Na carta em anexo já mencionada na nota de rodapé nº11 ela relata sofrer de distúrbio cardíaco.


� Gestão 85/89. Alguns desses órgãos, periódicos e conselhos que militou e trabalhou foram mapeados pela pesquisa aos arquivos do Arquivo Ana Montenegro, outros foram colhidos nas informações sobre Ana constantes no livro "Falando de Mulheres"(MONTENEGRO; OLIVEIRA, 2002) e no Dicionário mulheres do Brasil: de 1500 até a atualidade (SCHUMAHER, 2001, p.59).


� Foi nomeada em 30 de setembro de 1993, e o Ofício de nomeação consta no banco de dados formulados a partir da pesquisa realizada junto ao Arquivo Ana Montenegro. À época a prefeita de Salvador era Lídice da Mata, a qual foi a fundadora do Conselho.


� Ainda em vida, Ana Montenegro doou para o Núcleo de Estudos Interdisciplinares da Mulher, localizado na Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Federal da Bahia, um arquivo composto de 57 pastas, que foram analisadas por mim ao longo de janeiro a abril de 2014, e dessa pesquisa resultaram 895 fotos dos artigos; escritos sobre militantes políticas; esboços de apresentações; ofícios; cartas circulares; encartes políticos; recortes de jornais brasileiros e estrangeiros; atas de reuniões; folders e encartes de eventos; revistas nacionais e internacionais; relatórios de encontros; cópia de legislações (constitucional e leis extravagantes) e de jurisprudências; e fotografias de capas de seus livros. A partir da análise desses arquivos é que passei mapear os locais em que ela atuou e eventos que participou, e afirmar que a trajetória política e intelectual de Ana pós-exílio foi vasta e condizente com a atuação política de uma jovem e não de uma senhora idosa e com problemas de saúde.


� Quanto ao livro "Mulheres – participação nas lutas populares", encontramos no Arquivo Ana Montenegro uma cópia do texto escrito por Ana para ser usado no livro, todavia, o livro físico ainda não foi encontrado. Entre narrativas informais com pessoas que com ela conviveu, descobriu-se tratar de um livro que foi publicado após a sua volta do Exílio, mas não há como precisar a data antes de achar o material original. 


� O livro versa sobre a trajetória política de Marighella, mas não foi encontrado originalmente, nem mesmo em referências das obras consultadas acerca da vida, obra e trajetória política de Carlos Marighella. A busca por essa obra continua, na esperança de algum dos futuros entrevistados que conviveram com Ana Montenegro nesse período possuírem uma cópia desse livro, já que em livrarias, sebos e bibliotecas da cidade de Salvador, ou mesmo na internet, não foi encontrado.


� A título de exemplo, Lamarca e Marighella, que possuem diversos estudos e pesquisas publicados e em andamento a respeito de suas vidas, obras e trajetórias. Só neste trabalho são citadas duas obras biográficas sobre Marighella.


� Ao menos no âmbito legal, embora muitos desses direitos ainda não tenham sido efetivados ou mesmo sejam eficazes à todos até os dias atuais. 


� Para Benito Bisso Schmidt, "o retomo da biografia é um movimento internacional e perceptível em diversas correntes recentes, tais como a nova história francesa, o grupo contemporâneo de historiadores britânicos de inspiração marxista, a micro história italiana, a psico-história, a nova história cultural norte-americana, a historiografia alemã recente e também a historiografia brasileira atual. Apesar das diferenças entre estas tradições historiográficas, é marcante em todas elas o interesse pelo resgate de trajetórias singulares" (SCHMIDT, 1997, p.5). Philippe Levillain defende que a biografia histórica "é o melhor meio, em compensação, de mostrar as ligações entre o passado e presente, memória e projeto, indivíduo e sociedade, e de experimentar o tempo como prova de vida" (RÉMOND, 1996, p.176).


� Para Jacques Le Goff, "a memória, onde cresce a história, que por sua vez a alimenta, procura salvar o passado para servir o presente e o futuro" (LE GOFF, 1996, p.477).


� Para Helenice Rodrigues da Silva, "o historiador do presente desempenha, nesse trabalho de resgate da memória uma função de mediador, à imagem de um analista. Procurando adequar os relatos de memórias individuais à veracidade histórica, ele elabora uma reflexão sobre a própria temporalidade" (SILVA, 2002, pp. 426-427).





